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ATA DA REUNIÃO 

Reunião Ordinária da comissão de Recursos Humanos. 

Dr. Vilcemar Inicia a pauta sobre dentista na coleta do Covid-19. E informa que o Dr. Graco deseja 

que seja discutido este assunto por questões técnicas do profissional sobre o dentista coletar o 

Covid-19 e depois realizar os atendimentos, ele esta questionando para levantar essas questões e 

fazer algumas proposições a respeito. Dr. Vilcemar Inicia a reunião de hoje, comentando a respeito 

das respostas dos ofícios 277/250/264/315 de 2022, juntamente com o quadro e boletim de RH, os 

documentos já chegaram, esta aqui conosco eu já dei uma lida nele, a Lucia já enviou para vocês 

espero que já tenham conseguido dar uma olhada nesses documentos. As proposições em cima 

deste documento eu vou começar comentando e depois vocês podem colocar as suas 

considerações em cima. Eu posso entender pela olhada que eu dei nestes documentos, pelo menos 

na parte de RH nós estamos com praticamente deficiência em todos os equipamentos de saúde, 

nós temos um descritivo bem claro mostrando o padrão que seria o necessário ao que nós 

dispomos atualmente, e em algumas planilhas nós temos já dizendo dessa própria deficiência do 

RH. Então podemos iniciar neste aspecto. Sra. Zélia: Boa Tarde ! Como a reunião de políticas 

públicas vai passar pelo menos uma semana sem ocorrer, a questão é bastante séria, Apesar do 

Dr. Graco fazer por escrito, eu quero que fique registrado já em Ata. Foi solicitado pela secretária 

que os dentistas quando não estiverem com pacientes, é para eles colaborarem na coleta do Covid-

19, isso é muito sério, porque em seguida irá atender seus pacientes, e isso e contra o fluxo, é 

contrário as normas vigentes. Tudo isso é contrário por que ele pode contaminar os pacientes 

quando for atendê-los e isso é um absurdo. Então já quero deixar aqui Dr. Vilcemar e rechaçar que 

o conselho comunique o Secretário que isso não pode ocorrer. Pede que pessoas que estão no 

cargo de chefia, direção na Secretaria Municipal de Saúde que essas pessoas vá fazer este 

atendimento de guerra até bancando turno horário dentro das UBS que tem o planejamento, que as 

UBS apresentem um quadro onde está faltando enfermagem, para que as pessoas possam ir, quem 

for enfermeiro esta aqui para cumprir este papel e para essa coleta de material para Covid-19 ou a 

cidade de Guarulhos não tem um contrato com a FIPE? Tem sim um contrato com a FIPE, bastante 

volumoso, com muitos recursos. Que o Sr. Secretário também faça esse pedido a FIPE, como 

estamos em um período de emergência que a FIPE venha fazer a coleta e poderia combinar nas 

UBS onde tem um número menor de enfermagem que eles mandem profissionais de manhã ou na 

tarde em certos horários para fazerem a coleta, porque não da para os dentistas saírem da função 

de dentística, nem o auxiliar de dentista para fazer coleta do material para análise de Covid-19 por 

que isso pode ser um vetor ou fluxo retransmissor de Covid-19. É isso que eu quero deixar 

registrado que o conselho informe a Secretaria todas  as questões que eu coloquei. Dr. Vilcemar: 

Bom pessoal vocês ouviram a manifestação da Presidente Maria Zélia, eu entendo que ela já 

sugerindo um dos encaminhamentos do dia de hoje e desta comissão, seja que a comissão passe a 

diante uma manifestação parecer contrário a que dentista uma vez que esteja na função de coleta 

ele desempenhe concomitantemente a sua função básica de atendimento em saúde bucal, correto 

Zélia? – Presidenta Zélia confirma que esta correta. Vamos adiante. O documento da profissional do 

Dom Saúde por não estar completo ficará para um segundo momento e será discutido na reunião 

executiva. Número do Oficio 315/2022.Sra. Zélia: Dona Isaura se justificou, parece que Wagner 

também justificou. Dr. Graco: Lembrando a vocês que eu havia falado de um documento em 

construção que a Presidente tinha falado para nós fazermos a leitura dele e cada um pode fazer as 

suas considerações caso ache necessário. Então eu vou proceder a leitura deste documento. – 

Lembrando que é um documento em construção ainda não é oficial, e ele é passível de varias 

mudanças e considerações. Passa a leitura do documento de RH: “Programa de desligamento 

voluntário que é o conhecido como PDV. O Conselho Municipal de Saúde em suas diversas visitas 

aos equipamentos de saúde e não encontrou número de funcionários suficientes para o bom 

desenvolvimento dos trabalhos. Bem como sendo identificadas discrepâncias entre a planilha de 

recursos humanos de saúde, fornecida a este conselho.”- Dr. Vilcemar: Que é resposta desses 

diversos ofícios que nós fizemos, nós temos a planilha com quadro de RH. Então quando o 

Conselho visitou diversos equipamentos ele encontrou discrepância entre o que foi oferecido nestas 

tabelas e o número real de funcionários naqueles equipamentos. (Leitura do documento RH) “E os 

números efetivo de funcionários e seus receptivos locais de trabalho até o presente momento 



sempre inferior dos locais verificados.” –Dr. Vilcemar: Ou seja, nós não tivemos sorte de encontrar 

um número a mais de funcionários, nós encontramos muito a menos infelizmente. Sra. Zélia: A 

única coisa que nós encontramos lá foi muito assessor de vereador. Dr. Vilcemar (Leitura do 

documento RH) “Este colegiado tomou ciência de dois concursos vigentes com variedades ate 2023 

(dois mil e vinte e três), toda via não se propiciou o preenchimento expressivo das falhas do quadro 

de Recursos Humanos da Saúde, vale ressaltar que essa falta de pessoal e bastante significativa 

sejam originadas por demissões, aposentadorias, adoecimentos, falecimentos, crescimentos 

diversificação de demandas entre outros”. Sra. Zélia acrescenta: Desvio de funções, tenho até o 

documento. No exercício de funções publicas, mas em desvio de sua função divinal. Dr.Vilcemar: 

Em detrimento do original não é? Sra. Zélia: Não, este não tem ofício, é um documento que nós 

estamos debatendo. Dr.Vilcemar: Ressalta que é um documento em construção. Passa a leitura do 

documento de RH: “Em meio a esta realidade ja precária surge o programa de desligamento 

voluntário o PDV, com lei publicada em 14 de Abril de 2022 com tudo este conselho não recebeu 

algum comunicado ou estudo demonstrativo da necessidade ou mesmo viabilidade técnica deste 

programa, menos ainda, estratégia de contenção de danos a assistência em saúde (possíveis 

inerentes ao processo). Urgente também seria a apresentação do plano de reposição das perdas 

laborais advindas do PDV.” Dr.Vilcemar acrescenta. Não só do PDV, mas das perdas que já foram 

citadas a cima como adoecimento, falecimento, aposentadoria. Podemos já responder estes 

questionamentos da nossa reunião? Dr. Vilcemar: Na verdade não são questionamentos, é uma 

base para a construção onde os conselheiros poderão fazer seus apontamentos, se quiser fazer 

agora pode, ou se preferir eu terminar a leitura. Pode terminar. Dr. Vilcemar Passa a leitura do 

documento de RH: “Considerando-se na Saúde que a boa parte administrativa deve zelar por seus 

recursos evitando a depreciação e precarização, o contrário seria delituoso como a atual tendência 

de repasse do gerenciamento dos equipamentos de saúde para organizações sociais e afins 

(Geralmente entidades filantrópicas) por lei de contratos emergenciais deixaram até o momento um 

estigma de maus préstimos, dívidas trabalhistas e impacto social, insistir nessa vertente sem buscar 

melhorias na área da saúde ( com reposição adequada de recursos humanos por exemplo) poderia 

ser interpretado como incapacidade administrativa/gerencial e ou ato deliberado intencional, 

incorrendo em citação do parágrafo anterior. Tendo em vista o breve exposto no presente esse 

conselho entende como necessário manifestação desfavorável ao programa de desligamento 

voluntário para o setor da saúde. (Pelos mesmos moldes atuais apresentados).” Dr. Vilcemar Todos 

entenderam o que foi dito? Sra. Inês: Gostaria de dizer que as reposições dos trabalhadores da 

saúde, nós estamos fazendo desde 2017 inclusive os PDV nós tivemos autorização da Secretaria 

de Gestão de solicitar a reposição destas funções, desde claro que tenhamos remanescentes de 

concurso e concurso em aberto na validade então: PDV e as dispensas, por qual motivo que seja 

esta sendo reposto, nós estamos solicitando e está sendo feita a reposição. Dr. Vilcemar Então isto 

que você falou esta em contrário do que nós recebemos do RH que esta com déficit de quase todos 

os funcionários. Inês: O déficit é por que a gente não consegue atingir a nossa demanda, não que 

não aja reposição. Dr. Vilcemar: Zélia você já esta na segunda inscrição. Presidente Zélia: Primeiro 

por mais que seja de dois mil e dezessete, com projeto e lei aprovado na câmara o Conselho 

Municipal de Saúde não fez manifestação nesse projeto de lei, que deveria porque esse projeto de 

lei foi encaminhado pelo executivo, quando um projeto de lei é encaminhado pelo executivo o 

tramite na Câmara diz como encaminhar ao Conselho Dirigente e aos conselhos responsáveis para 

manifestação para o regimento interno da Câmara. Então o Conselho não teve acesso para se 

manifestar nem naquela época e nem agora, então no projeto de lei conforme foi aprovado não fala 

nada sobre a reposição, não fala como será essa reposição se será por concurso se será por 

contrato emergencial, se será por emprego terceirizado na saúde, isso não esta claro, levando em 

consideração toda a conferência que eu revoguei ano passado, levando em consideração o plano 

municipal de saúde que este conselho aprovou falando sobre a melhoria no RH. Contratação de 

pessoas para compor o RH na Secretaria de Saúde, diante a todas estas contradições da própria 

Secretária da Saúde. Por isso eu faço aqui a minha solicitação, que o conselho se manifeste 

desfavorável ao PDV ate que o Conselho receba todas as informações do plano de reposição o 

custo do PDV no RH, o custo que estas pessoas irão receber, qual é o cronograma do PDV. E eu 

quero acrescentar diante dos documentos, o concurso vigente dos médicos pode até estar vigente, 

mas eu pelo menos não vi chegar nenhum médico nos equipamentos de saúde em menos de trinta 



dias, eu só vi chegar médicos nos equipamentos de saúde chegando quase a cinco meses. E ai a 

gente pega os exemplos práticos que conste Vila Barros, o médico foi retirado sem discussão com o 

Conselho Gestor, sem discussão com a comunidade, sem discussão com o gestor local e o médico 

foi retirado de lá. A comunidade se mobilizou fez o abaixo assinado, os médicos não terem 30 dias 

que assumiram, nós estamos em que mês? Julho e só ocorreu em Março, hoje tem dois médicos lá. 

Onde nós temos andado está faltando médico e nos documentos recebidos em 15/06/2022 marca 

quantas horas esta faltando para completar o atendimento na saúde desta cidade por horas. Eu não 

vou nem citar o número de pessoas, mas por hora eu não vou pegar o de UBS eu vou pegar aqui 

PA Bonsucesso são 5.814 horas mensais. A prefeitura gasta em dinheiro para pagar 5.814 horas, 

destas 5.814 horas no existente 5082 horas mês, então alguém fica sem atendimento no PA 

Bonsucesso e isso ocorre em todas as UPA. As UBS não teve, uma ontem da Regional II que está 

com cargo completo, ou esta com afastamento por saúde ou esta com restrição ou esta de férias ou 

não tem, foi isso que nós ouvimos ontem na audiência pública com o Conselho gestor, que este 

conselho fez em cima deste documento. E foi muito importante este diálogo ontem com o Controle 

Social. E a partir de hoje nós vamos digitalizar este documento e vamos encaminhar para todos os 

conselheiros que é para vocês verem, esta muito bem claro lá o padrão que tem que ser. 

Concluindo, eu pedi a inclusão do documento do PDV porque já havia sido debatido outra vez e a 

gente precisa tirar isso da pasta e diante dos documentos que nós recebemos do RH não tem 

motivos para ter o PDV neste momento, quando eu estava falando eu disse sobre o PA Bonsucesso 

e eu não encontrei no documento uma UBS constante que mostre todo o atendimento, eu sugeri 

que o documento seja digitalizado e encaminhado para todos os Conselheiros para eles 

entenderem. Temos uma coluna chamada padrão que tem a quantidade de trabalhadores, diante do 

dimensionamento daquele equipamento naquele território, cada equipamento tem o seu padrão 

aonde tem que ter tanto subgerente, supervisor administrativo, almoxarife, assistente social, 

atendente SUS, auxiliar cozinha, auxiliar técnico de saúde, auxiliar operacional, enfermeiro, 

farmacêutico, medico, operador prático, psicólogo, pratico de farmácia, técnico em diagnostico, 

técnico em saúde e radiologia, ai da um total. Temos outra coluna que esta marcada como horas, 

carga horária na outra coluna existente. Daí tem a quantidade existente naquele equipamento e tem 

a coluna também da carga horária. Ontem na reunião que tivemos de Controle Social com o 

Conselho Gestor da Regional II, não teve uma que bateu. Todas estavam faltando profissionais de 

saúde ou faltava medico, ou enfermeiro, ou atendente SUS, ou faltou o cirurgião dentista, pratico de 

farmácia e assim por diante, a única coisa completa que nós encontramos foi somente uma UBS 

que não tem assessor de vereador, e todas têm assessor, gerente e supervisor este é o padrão. 

Mas de atendente SUS falta gente para trabalhar, técnico de enfermagem, ACS, fisioterapeuta, tudo 

que podemos imaginar e esta claro aqui no documento. Então nós não somos contrários a saída 

das pessoas por PDV até por conta que tem compulsória de idade que daí não tem lei nenhuma que 

segura a pessoa não tem liminar não tem nada, deu a idade tem que sair do serviço público, está é 

uma questão.  A outra questão que eu coloco é o seguinte: O PDV não deixa claro o projeto de lei 

aprovado pelos vereadores, não deixa claro como é a reposição se é através de contrato 

emergencial, ou através de concurso publico. Outra questão que deve ser considerada tem 

concursos vigentes em andamento e nós não sabemos quais são, para reposição e mesmo no 

concurso em menos de 4 meses não tem reposição de funcionários e o que nós defendemos é o 

que esta escrito no SUS: Pessoas no equipamentos para exercer: As funções médicas; enfermeiros, 

técnico de enfermagem, atendente SUS, farmacêutico, pratico de farmácia todo padrão que está, 

são coisas praticas que precisamos ter, e o concurso ele esta estático ele não sai daquele diário 

oficial se não houver chamada, e com todo respeito a fala que a Inês colocou, a gente chama e as 

pessoas não vem, essa discussão não pode proceder, ela não pode prevalecer, e se as pessoas 

não foram chamadas comece a rechamada, não chamou? Abre outro concurso. A população ela 

não tem que passar por isso, se a cidade paga mal, se os equipamentos estão alguns desabilitados, 

se nós não temos uma política de carreira para os médicos, para os trabalhadores da saúde como 

um todo, se não temos as condições de trabalho, se medico que passou por OS fica sem receber 

quando termina seu exercício naquela OS; Nós temos que encontrar uma solução para estas 

questões, inclusive do PDV. O conselho tem que se manifestar sobre o PDV mesmo que já tenham 

sido aprovados, os vereadores tem que saber, o Executivo tem que saber, que vai ser um prejuízo 

muito grande para a população mais do que já esta. E nós nem sabemos quantos da saúde 



entraram no PDV, quem são os médicos quem são seus pacientes, quem vai atender no lugar 

deles, se todos já foram embora, quais os motoristas da secretaria da saúde que estão no PDV, 

para não ocorrer o mesmo risco que ocorreu com a Proguaru, tirou a proguaru que fazia muito bem 

a limpeza nos equipamentos de saúde e hoje em cada equipamento de saúde não pode colocar 

zero por que zero é numero neutro, por que se não punha zero, porque só tem uma pessoa em 

atendimento para fazer a faxina nos locais de saúde. Dr. Vilcemar: Posso fazer uma questão de 

ordem rapidamente, sobre você ter falado sobre a rechamada eu acho que você quis dizer para que 

se esgote toda essa linha de chamamento deste concurso? E que se vá ate o final Sra. Zélia: Sim é 

a rechamada, por que a informação que nós temos é que publica a lista de chama, ela tem o prazo 

para se apresentar ou nem se apresenta, e essa pessoa tem um prazo dentro da legislação se ela 

pode ou não assumir. A pessoa pode alegar que não pode assumir agora por estar em outra 

empresa terminando um contrato, e pode dar acumulo de cargo, e por este motivo não poderá 

assumir, é isso tem que terminar, é disso que estou falando. Dr. Vilcemar: Por isso que eu 

perguntei, por que eu acho que ela quis dizer que essa linha vá ate o final para você abrir um novo 

concurso, ou fazer um contrato emergencial, ou fazer um convênio. Sra. Zélia: Nós precisamos ter 

solução, ou através de concurso publico, ou contrato emergencial urgente ou através de uma 

agência de emprego como foi no Governo Belo Horizonte: Contratou Secretário, Diretor de 

Departamento através de uma agencia de emprego, ele colocou na agência de emprego que 

precisava da contratação de pessoas com este perfil. E estão até hoje no governo, do Estado de 

São Paulo foi uma modalidade nova de contratação, em Belo Horizonte o Governador que fez isso, 

mas não sei se cabe para a cidade de Guarulhos com as legislações que nós temos, então temos 

que encontrar uma solução, porque as pessoas elas tem o direito de serem atendidas quando elas 

procuram atendimento na porta de entrada do SUS. A outra questão que eu gostaria de colocar é 

que tem a junta financeira, que não fica na Secretária de Saúde, só que para este pessoal da JF 

não dar o aval para contratação de novos médicos, este conselho precisa comunicar esta JF para 

dar prioridade nesta área da saúde, precisa dizer a esta junta que teve uma conferência, teve um 

plano municipal que precisa ser cumprido, tem uma programação anual de saúde que precisa ser 

cumprida no ano de 2022 que este conselho comunique o gabinete do prefeito da JF da prioridade 

que é a saúde na cidade de Guarulhos, juntando estes documentos do RH que nós recebemos, 

mostrando para ele a deficiência de RH que a cidade tem para atendimento da população existente 

aqui. Dr.Vilcemar: Tem mais gente inscrita. Por favor Denise. Denise: Só uma duvida, a Presidenta 

havia falado do dentista, ela falou e já respondeu a minha duvida da coleta dos dentistas quando 

não estava em atendimento, e minha outra duvida para a Presidenta e que seriam no caso dos 

desvios das funções, quais seriam as funções? Sra. Zélia: Vamos lá, nós encaminhamos um 

documento para a secretária perguntando quem estava com afastamento de licença saúde, férias, 

restrições e desvios das funções e equipamentos, no nosso entendimento e a Inês esclarece assim, 

a pessoa passou no concurso e ele vai pegar a CS, a CS tem função que ele tem que fazer um rol 

de questões na UBS que ele trabalha, mas vimos na listagem quem tem alguns na CS que estão 

em serviço fora da sua UBS e isso se chama desvio de função tanto quanto dentistas, enfermeiros, 

técnicos de raios-X. E também há nas OS o mesmo desvio de função, no HMCA tem um rol de 

médicos que estão la mesmo sendo terceirizados, no HMU também, mesmo sendo terceirizados 

tem 44 médicos que estão no HMU e que são servidores públicos, como a prefeitura contrata uma 

terceirizada para administrar todo o HMU e aqueles médicos também estão atendendo o HMU, 

então não deu para a gente entender e quando eu digo de desvio de funções estão aqui 

enfermeiros que são chefes de divisão e chefe de seção, atendentes SUS que em algumas UBS 

além de atendente SUS ele também é gerente. Não deveria ser assim. Está certo que no campo de 

guerra todos vão ao trabalho, mas não tem como ele realizar as duas tarefas. Tanto que já vimos 

atendente SUS fazendo cartão de vacina das pessoas e está correto, mas não deveria ser assim 

porque irá diminuir o quadro de atendimento. Sra. Denise concorda e agradece. Sra. Zélia: E meu 

encaminhamento referente a isso é que façamos uma reunião conjunta em cima dos documentos 

que chegaram com o RH, com o Departamento de Assistência, o Departamento da Vigilância em 

Saúde, o Departamento da Regulação, e a representação do Secretário. Para que possamos 

destrinchar e dialogar com ele, porque este departamento vai mostrar para o Conselho do que nós 

estamos falando ao Secretário, que é para ele estar convencido e juntamente com o Conselho 

convencer o Sr. Prefeito a modificar esta questão da JF de não poder contratar, porque a população 



precisa ser atendida. E que esta reunião ocorra coma maior brevidade possível, levando em 

consideração que temos um plano Municipal de Saúde para ser cumprido ainda este ano, temos 

uma programação anual a ser cumprida, e tivemos uma conferencia ano passado onde definiu 

ações de melhorias na questão da saúde da cidade. Dr. Vilcemar: Então acho que a Denise foi 

respondida, teria mais alguém com a mão levantada? Pelo que pude ver já temos bastantes 

encaminhamentos na lousa. Eduardo por favor manifeste-se. Sr. Eduardo: Boa Tarde a todos e 

todas, eu sou bastante categórico na questão de PDV e da Terceirização. A princípio a Presidenta 

Zélia fez uma fala e isto é fato, chega um momento do servidor público que ele tem o direito de 

reduzir um pouco o tempo de prefeitura, sabemos que quando chega o momento de sua 

aposentadoria ele pode principalmente quando é um funcionário antigo o chamado CLT ele fica de 

fato amarrado pelo processo mesmo já sendo aposentado ele precisa cumprir a questão do 

compulsório que é completar ate estar com 75 anos de idade. Tem alguns servidores públicos que 

de fato já tem a sua vida organizada e compensa muitas vezes aderir a questão do PDV, o 

problema é que no decreto que deixa as regras bem claras pelo que foi aprovado na Câmara 

Municipal, ele engessa de uma tal forma onde ele da uma abertura muito grande para que a 

substituição deste servidor que optou na sua carreira de estar no PDV que é um direito dele 

garantido pela legislação, mas não o da uma autonomia ou garantia para a questão do concurso 

publico, ele fica tão aberto que de qualquer forma o governo vai substituí-lo pela terceirização, então 

está questão da terceirização que eu pego outro gancho deixa a desejar. Considerando que desde 

2017 nós temos um avanço da terceirização na urgência e emergência.  Considerando que estas 

terceirizações diante de vários contratos que a Secretária da Saúde não consegue fazer uma boa 

gestão e um bom acompanhamento, não digo que todas as terceirizações são processos 

ineficientes ou que não resolvam desde que haja um bom comprometimento do Município e da 

Gestão em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde que faça esta questão do contrato, e 

judicialize as empresas se não cumprir, e estes contratos tem que estar muito bem adequado para 

que haja a possibilidade destes trabalhadores não terem prejuízo ao longo do tempo como os 

terceirizados têm. Mas em resumo quando falamos em funcionários públicos em qualquer órgão 

seja estado e município, alguns anos atrás as pessoas ainda defendiam muito que tinha que ter 

essa parceria pública e privada, que tinha que abrir espaço para algumas questões de terceirização 

de alguns serviços ou meios de dar condição de fôlego maior para a gestão. Mas hoje em dia temos 

muitas discussões deste avanço das terceirizações mal sucedidas, então eu defendo e gostaria que 

o Conselho Municipal de Saúde fizesse uma análise muito mais profunda quanto a questão de que 

todo servidor público e todas as ações de serviços públicos na prefeitura de Guarulhos pudesse ser 

feito um estudo, que entre o servidor por concurso público na saúde. Por que saúde você tem que 

ter vínculo, você tem que ter a estratégia de ter este vínculo de relação do paciente da assistência e 

do processo de trabalho, e quando você tem a terceirização á troca de empresa é com uma 

frequência muito grande e você vai perdendo este espaço de equidade, esse espaço de linha de 

cuidado da assistência do trabalho. Então eu quero finalizar minha proposta que diante deste 

processo que chegou para o Conselho Municipal do PDV ascender uma luz muito forte para a 

questão do cuidado para não deixar espaço para avançar nas terceirizações e segundo momento 

para ascender um farol muito grande aonde consigamos fazer uma defesa para que as pessoas que 

entrem na Secretária da Saúde em qualquer espaço, tem que ser em nível de concurso público se 

não nós perdemos a mão do serviço de qualidade, obrigada. Dr. Vilcemar Muito bom Eduardo, 

alguém mais? Sra. Zélia pergunta para Inês se ela tem algum esclarecimento sobre as pessoas que 

estão no HMU, HMCA e quantos estão no PDV da Secretária de Saúde, quais foram ás reposições 

feitas no PDV e das pessoas que saíram? Inês: Informa que está fazendo e solicitando as 

reposições gradativamente de acordo com o funcionário que sai ela já solicita a reposição. Sra. 

Zélia E quanto tempo de demora? Inês específica que pela lei ela tem um prazo de 30 mais 30 dias. 

E quando sai a dispensa no fim do mês ela faz um relatório de todas as demissões inclusive do PDV 

e este relatório é encaminhado para o RH central e então eles fazem a reposição e publicam no 

Diário Oficial.  
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